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Exigéncia de CNDT faz 50 mil empresas agilizarem quitacéo de divida

A exigéncia da Certiddo Negativa de Débitos Trabal histas como documento de apresentacdo obrigatoria
as empresas que se habilitam a participar de licitagcdes publicas esté surtindo efeito. Desde o dia4 de
janeiro, quando as certiddes comegaram a ser emitidas, cerca de 50 mil devedores se mobilizaram para
guitar os seus débitos. A informacéo é do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas (BNDT), base de
dados a partir da qual foram emitidas mais de 2,5 milhdes de certiddes em pouco mais de trés meses.

Segundo 0 BNDT, subiu de 76 mil para 127 mil o nimero de devedores com existéncia de depdsito,
blogueio de numerério ou penhora que garanta o débito. Para o secretério-geral da Presidénciado
Tribunal Superior do Trabalho, Rubens Curado Silveira, a criacéo da certiddo negativa € o maior
responsavel por essa estatistica.

"O normal € que a Justica va atras do devedor para obriga-lo a pagar. Essa mudanca mostra que agora é
0 devedor quem esta correndo atras de suas dividas para poder participar de licitagdes’, afirma Silveira.

Para obter a certidéo negativa, é preciso acessar a paginado TST, informando o CNPJ a ser consultado.
| sso permite que qualquer pessoa, antes de fazer transagcdes com uma determinada empresa, consulte a
sua situacdo perante a Justica do Trabalho e use ainformagéo como subsidio para suas decisdes.

Algumas iniciativas espontaneas de uso dos dados do BDNT ja ocorrem em Minas Gerais.
Recentemente, o Ministério Publico de Minas Gerais oficiou 0 TST para comunicar as quantias pagas
mensalmente a Companhia Energética de Minas Gerais (Cemig) e a Empresa Brasileirade Correios e
Telégrafos pel os contratos firmados com cada uma. Apesar de constar no cadastro de devedores, as duas
empresas fazem contratos com o poder publico sem a necessidade de licitacdo, pois sdo detentoras de
monopalio estatal.

O objetivo do MP de Minas é levar ao conhecimento da Justica do Trabalho o repasse mensal de
recursos gue podem ser objeto de bloqueio judicial por meio do Bacen-Jud, o sistema eletrénico de
relacionamento entre o Poder Judiciério e as instituicdes financeiras, intermediado pelo Banco Central.
Com informagdes do site do Tribunal Superior do Trabalho.
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